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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM . ART. 121, §2º, II (MOTIVO FÚTIL), III (MEIOHABEAS CORPUS
CRUEL) E VI (FEMINICÍDIO), §7º, III (PRATICADO NA PRESENÇA DE
DESCENDENTE), TODOS DO CÓDIGO PENAL. PENA-BASE.
VETORIAIS DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

DE PENA. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.QUANTUM 
ALEGAÇÃO DE . SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVOBIS IN IDEM
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  O aumento da pena-base está devidamente fundamentado
na maior culpabilidade do agente, a partir do evidente menosprezo ao
bem jurídico tutelado pela norma, o que implica no maior desvalor do seu
comportamento. Destacado, no caso em testilha, que o paciente praticou
crime na frente de seu próprio filho, um bebê de seis meses, elemento
que se mostra hábil e suficiente para fulcrar o incremento da sanção
básica. Tal dado concreto, por transbordar ao preceito primário do delito,
merece resposta mais enérgica do Estado, sendo a elevação da pena-
base, nesse ponto, medida que se impõe.

Outrossim, a condenação definitiva por fato anterior ao crime
descrito na denúncia, mas com trânsito em julgado posterior à data do
ilícito penal em debate, pode caracterizar maus antecedentes, pois diz
respeito ao histórico do acusado.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, "[A] conduta social
constitui o comportamento do réu na comunidade, ou seja, entre a família,
parentes e vizinhos. Não se vincula ao próprio fato criminoso, mas à
inserção do agente em seu meio social, não se confundindo com seu

" (REsp 1.405.989/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃOmodo de vida no crime
REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ) (AgRg no HC n. 854.59318/8/2015 23/9/2015
/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/11/2023
, DJe de ). No caso, a pena-base foi estabelecida acima do piso1/12/2023
legal em razão da conduta social do réu ter sido reconhecida como
desabonadora, considerando que o envolvido é pessoa violenta,
contumaz em agredir a vítima, inclusive enquanto estava grávida de nove
meses, o que denota motivação válida.

Quanto ao vetor personalidade, a Terceira Seção do Superior
Tribunal de Justiça, em precedente qualificado, consubstanciado no
julgamento do REsp 1.794.854/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, declarou
que a avaliação negativa da referida circunstância judicial deve-se pautar
em elementos concretos extraídos dos autos, que indiquem eventual
insensibilidade no modo de agir do agente (Tema Repetitivo n. 1.077). A
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valoração negativa da personalidade não reclama a existência de laudo
técnico especializado, podendo ser aferida a partir de elementos
probatórios dos autos, o que efetivamente ocorreu na hipótese conforme
delineado no acórdão combatido, em que se destacou o fato de o agente
ter cometido o delito ora em análise na frente de seu próprio filho, na
época, um bebê de apenas 06 meses de vida, deixando-o no local junto a
sua mãe, que já estava desfalecida.

2. O magistrado não está obrigado a seguir um critério
matemático rígido, de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção
de alguma fração específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1
/6 sobre a pena- base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima
ou mesmo outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela
jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório,
exigindo-se apenas que seja proporcional e devidamente justificado o
critério utilizado pelas instâncias ordinárias. Na hipótese concreta, foi
utilizada a fração de 1/8 sobre o intervalo da pena cominada ao crime de
homicídio, o que está em perfeita sintonia com a jurisprudência deste
Tribunal.

3. A tese trazida, relativa à configuração de  nabis in idem
etapa final da dosimetria, não  foi enfrentada pelo Tribunal de origem,
sendo, pois,  inviável sua apreciação diretamente por esta Corte, sob
pena de indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .21 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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valoração negativa da personalidade não reclama a existência de laudo
técnico especializado, podendo ser aferida a partir de elementos
probatórios dos autos, o que efetivamente ocorreu na hipótese conforme
delineado no acórdão combatido, em que se destacou o fato de o agente
ter cometido o delito ora em análise na frente de seu próprio filho, na
época, um bebê de apenas 06 meses de vida, deixando-o no local junto a
sua mãe, que já estava desfalecida.

2. O magistrado não está obrigado a seguir um critério
matemático rígido, de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção
de alguma fração específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1
/6 sobre a pena- base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima
ou mesmo outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela
jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório,
exigindo-se apenas que seja proporcional e devidamente justificado o
critério utilizado pelas instâncias ordinárias. Na hipótese concreta, foi
utilizada a fração de 1/8 sobre o intervalo da pena cominada ao crime de
homicídio, o que está em perfeita sintonia com a jurisprudência deste
Tribunal.

3. A tese trazida, relativa à configuração de  nabis in idem
etapa final da dosimetria, não  foi enfrentada pelo Tribunal de origem,
sendo, pois,  inviável sua apreciação diretamente por esta Corte, sob
pena de indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CLEITON DOS SANTOS COSTA
contra decisão singular por mim proferida, às fls. 63/73, em que não conheci do habeas

.corpus
No presente recurso (fls. 80/87), a defesa reitera a ilegalidade na fixação da

pena, sobretudo quanto à argumentação exposta para a negativação dos
antecedentes, da personalidade e da dupla punição pelo mesmo fato ( )bis in idem
culpabilidade e da personalidade do réu. Registra que não é cabível a aplicação
conjunta da agravante prevista no art. 61, I, “e” com a qualificadora do feminicídio.
Assevera que o fundamento fático que levou à aplicação da causa prevista no art. 157,
§ 7º, III, do Código Penal já fora utilizado na primeira fase da dosimetria, quando da
exasperação da pena em razão da culpabilidade elevada, configurando bis in idem.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim redimensionar a pena.
É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante.

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve ser mantida pelos seus
próprios e jurídicos fundamentos, :in verbis

 
"[...]
Diante da hipótese de  substitutivo dehabeas corpus

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
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Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial,
razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal. 

São estes os pertinentes excertos do aresto
combatido, : litteris

"[...]
Fixados os termos da lide e ultrapassados os pressupostos de
admissibilidade recursal, passo aos fundamentos do presente
voto.
De início, registro não haver controvérsia quanto a autoria e
materialidade delitivas.
Primeiramente, a nobre Defensora Pública requer a anulação da
sentença na parte dosimétrica, por ausência de particularização
do quantum de aumento da pena-base para cada circunstância
judicial desvalorada. Sem razão, entretanto.
Vê-se, pelos termos da sentença, o Juízo considerou como
exacerbada a culpabilidade do acusado, pois “(...) o modus
operandi empreendido indicam que o crime foi praticado por
meio cruel, uma vez que o acusado desferiu socos na vítima,
com a intenção de matá-la, na frente de seu próprio filho (...)
que há época tinha 06 (seis) meses de idade, revelando, com
isso, maior intensidade no seu modo de agir. (...)”
Em seguida, foi desvalorada a circunstância referente aos
antecedentes, porquanto o acusado “(...) respondeu a outra
ação penal, ostentando uma condenação por violência
doméstica nos autos nº 0014191-8.2016.8.08.0048, transitada
em julgado em , ou seja, depois dos fatos descritos18/02/2019
nestes autos (...)”.
Em continuidade, o Juízo valeu-se dos depoimentos contidos no
caderno processual para desvalorar a conduta social,
considerando que “(...) o acusado era uma pessoa violenta e
perigosa, agredindo a vítima, anteriormente, quando aquela
estava grávida de nove meses (...)”.
Quanto à personalidade, ponderou haver nos autos dados
concretos aptos a negativar tal circunstância judicial, porquanto
“(...) o réu, além de já ter sido condenado por crime de violência
doméstica contra a mesma vítima, cometeu o delito ora em
análise na frente de seu próprio filho, na época, um bebê de
apenas 06 (seis meses), deixando-o no local junto a sua mãe,
que já estava desfalecida. Tais registros apontam que a
personalidade do acusado é desviada dos valores jurídico-
criminais e portando deve ser valorada, especialmente por
apontar não ser o crime um episódio acidental na vida do réu.”
Os motivos do crime já apreciados pelo Conselho de Sentença,
não foram reavaliados pelo juízo.
Em relação às circunstâncias, também vejo acerto na
fundamentação lançada quanto a utilização de uma das
qualificadoras para majorar a pena-base e outra para qualificar
o crime.
Ainda, quanto as consequências do crime examinou que estas
“ultrapassaram os limites do próprio delito, pois, a vítima Jamilly
Santos de Carvalho permaneceu em estado vegetativo pelo
período aproximado de um ano até vir a óbito em decorrência
das agressões sofridas. Ainda, deixou dois filhos pequenos,
João Miguel e Clarissa, os quais, por evidência, sofrerão a
ausência da mãe. (...)”
Por fim, refletiu que o comportamento da vítima não exerceu
nenhuma influência para a prática do delito.
Desta forma, sopesadas as circunstâncias judiciais elencadas e,
atenta ao ao princípio constitucional da individualização da
pena, a julgadora singular fixou a pena-base em 30 (trinta) anos
de reclusão.
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Quanto ao ponto, a jurisprudência pátria possui firme
entendimento no sentido de que o magistrado possui
discricionariedade quanto ao incremento da pena-base
decorrente das circunstâncias judiciais que entender
desfavoráveis, bastando, para tanto, que fundamente as razões
de decidir, sendo exatamente esta a hipótese em julgamento.
Consoante brilhante e cirúrgico Parecer emitido pela d.
Procuradoria de Justiça, “dadas as particularidades da situação
descrita, que foi deflagrada a partir de agressões bestiais em
face da vítima, tendo esta passado por um calvário de
tormentos por cerca de um ano em estado vegetativo,
consequência das lesões praticadas pelo Recorrente, vindo
posteriormente a falecer, também como reflexo das agressões
praticadas pelo acusado, a sanção resultante se mostrou
adequada, proporcional, necessária e só assim suficiente à
reprovação e prevenção da conduta.”
A seguir, em caráter subsidiário, busca a defesa o
redimensionamento da pena.
Como foi possível constatar, a ilustre Magistrada pontuou
negativamente as circunstâncias judiciais referentes a
culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à
personalidade, às circunstâncias e às consequências do crime,
as quais foram fundamentadas de forma idônea e com base em
elementos do caso concreto, não havendo que se falar em
utilização de expressões vagas e/ou genéricas.
Reza a norma que a pena para o crime de homicídio qualificado
é de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. No caso, sopesando a
diferença entre as sanções mínima e máxima de 18 (dezoito)
anos, adequado está o incremento de 2 (dois) anos e 3 (três)
meses para cada circunstância desvalorada (1/8 de 18 anos).
Dito isto, no exercício da primeira fase da dosimetria,
considerando como desfavoráveis 6 (seis) vetores dentre os 8
(oito) previstos no art. 59 do Código Penal, a pena-base fixada
em 30 (trinta) anos de reclusão está em consonância com o
critério de discricionariedade juridicamente vinculada do
magistrado e de acordo com o princípio da proporcionalidade.
Em relação ao quantum de aumento da pena-base por
circunstância judicial desfavorável, importante observar a
jurisprudência do Colendo STJ, no sentido de que “diante do
silêncio do legislador, a jurisprudência e a doutrina passaram a
reconhecer como critério ideal para individualização da
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada
circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre o
intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito
secundário do tipo penal incriminador. Deveras, tratando-se de
patamar meramente norteador, que busca apenas garantir a
segurança jurídica e a proporcionalidade do aumento da pena,
é facultado ao juiz, no exercício de sua discricionariedade
motivada, adotar quantum de incremento diverso diante das
peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do agir do
réu.” (HC 592.109/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS,
QUINTA TURMA, julgado em , D Je )08/09/2020 14/09/2020
Em prosseguimento, ausentes as circunstâncias atenuantes e
presente a agravante do art. 61, I, alínea e, do Código Penal,
quando o crime é praticado contra cônjuge/companheira, o
Juízo deixou de agravar a pena na fase intermediária, por estar
estabelecida no máximo previsto.
Em seguida, ausente causa especial de diminuição de pena e
presente a causa de aumento definida no §7º, III, do art. 121, do
Código Penal (feminicídio), a sanção foi majorada em 1/3 (um
terço) e tornada definitiva em 40 (quarenta) anos de reclusão,
ou seja, dentro das balizas fixadas pelo legislador e pela
jurisprudência.
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Diante do exposto, sem maiores delongas, CONHEÇO DO
RECURSO E NEGO O PROVIMENTO ALMEJADO."

No que concerne ao incremento da sanção básica
relativamente ao vetor culpabilidade, não há como
reconhecer a ocorrência de ilegalidade manifesta que
reclama a concessão de  de ofício. É que ohabeas corpus
aumento da pena-base está devidamente fundamentado
na maior culpabilidade do agente, a partir do evidente
menosprezo ao bem jurídico tutelado pela norma, o que
implica no maior desvalor do seu comportamento.
Destacado, no caso em testilha, que o paciente praticou
crime na frente de seu próprio filho, um bebê de seis meses

elemento que se mostra hábil e suficiente para fulcrar, a, 
meu sentir, o incremento da sanção básica.

Tal dado concreto, por transbordar ao preceito
primário do delito, merece resposta mais enérgica do
Estado, sendo a elevação da pena-base, nesse ponto,
medida que se impõe.

Ilustrativamente:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO PRIVILEGIADO.
PENA-BASE. VETORIAIS DESFAVORÁVEIS.
CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM DE PENA.
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A fixação da pena é regulada por princípios e regras
constitucionais e legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º,
XLVI, da Constituição Federal, 59 do Código Penal e 387 do
Código de Processo Penal.
2. O fato de a vítima ser ex-companheira, com a qual o réu teve
dois filhos, de o crime haver sido cometido na frente de um
deles e o desamparo de ambos (menores), como consequência
da morte da mãe e da prisão do pai, são fundamentos que não
integram o tipo penal e justificam a avaliação desfavorável das
vetoriais culpabilidade, circunstâncias e consequências do delito.
3. A divisão do intervalo entre o mínimo e o máximo da pena em
abstrato pelas oito circunstâncias judiciais previstas no art. 59
do CP é um, entre outros, dos critérios que podem ser utilizados
na fixação da pena-base.
4. Na hipótese, o acréscimo de 27 meses de reclusão para cada
uma das três vetoriais desfavoráveis é legítimo e não fere a
proporcionalidade e a razoabilidade, uma vez que o próprio tipo
penal prevê um intervalo, entre a pena mínima e a máxima, de
18 anos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.704.633/TO, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 24/9/2019

.)1/10/2019
Em sequência, a condenação definitiva por fato

anterior ao crime descrito na denúncia, mas com trânsito
em julgado posterior à data do ilícito penal em debate,
pode caracterizar maus antecedentes, pois diz respeito ao
histórico do acusado.

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO.
RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO DESCABIDA. MAUS
ANTECEDENTES. FATO ANTERIOR E TRÂNSITO EM
JULGADO POSTERIOR AO CRIME EM TELA. REGIME
PRISIONAL. EFEITO DEVOLUTIVO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra
decisão que manteve acórdão do TJMG, confirmando a
condenação por receptação, os maus antecedentes e a fixação
de regime inicial fechado. A defesa alega desconhecimento da

Documento eletrônico VDA49391547 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 08/08/2025 19:56:05
Código de Controle do Documento: f6ead95f-1d47-47bd-84f5-094dd3ba4f20



origem ilícita da motocicleta apreendida na residência do
agravante, bem como contesta o registro de maus antecedentes
e a manutenção do regime fechado pelo Tribunal mineiro.
II. Questão em discussão2. Há três questões em discussão: (i)
saber se a apreensão da motocicleta na posse do agravante
autoriza a presunção de ciência da origem ilícita; (ii) saber se
registro de crime cometido antes do delito em julgamento com
trânsito em julgado posterior configura maus antecedentes; (iii)
saber se a manutenção do regime inicial fechado com
fundamento diverso do adotado na sentença em recurso
exclusivo da defesa configura reformatio in pejus.
III. Razões de decidir. Conforme precedentes, a apreensão do
bem na posse do agravante gera presunção relativa de ciência
da origem ilícita, cabendo à defesa comprovar o contrário, o que
não ocorreu.
4. A consideração de maus antecedentes é válida se o registro
decorre de condenação com trânsito em julgado posterior à
data do crime em julgamento, mas se refere a fato anterior ao
cometimento do crime em julgamento, conforme jurisprudência.
5. Não configura reformatio in pejus em recurso exclusivo da
defesa a manutenção do regime fechado pelo Tribunal a quo
por fundamento diverso daquele utilizado na sentença, pois o
efeito devolutivo da apelação permite ao julgador, ainda que de
forma limitada, encontrar motivação própria para análise da
pretensão. No caso, embora tenha afastado a reincidência,
único fundamento utilizado na sentença para imposição do
regime inicial, o regime fechado foi mantido com base em maus
antecedentes reconhecidos desde a sentença na primeira fase
da dosimetria.
IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A apreensão de bem na posse do
acusado autoriza presunção de ciência da origem ilícita. 2.
Maus antecedentes podem ser considerados mesmo com
trânsito em julgado posterior ao crime, desde que o registro seja
de fato anterior. 3. O efeito devolutivo da apelação exclusiva da
defesa permite ao Tribunal, ainda que de forma limitada, utilizar
fundamento diverso daquele adotado na sentença para manter
o regime inicial mais gravoso.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 386, VII; CPP, art. 156;
CPP; art. 617; CP, art. 180; CP, art. 59; CP, art. 33, §2º e §3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.599.892
/SP, Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no REsp n. 2.132.916/PA, Min. Messod20/8/2024
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC n.6/8/2024
621.564/SP, Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em .11/5/2021
(AgRg no AREsp n. 2.581.834/MG,da minha relatoria, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)30/10/2024 5/11/2024

Outrossim, nos termos da jurisprudência desta
Corte, "[A] conduta social constitui o comportamento do réu
na comunidade, ou seja, entre a família, parentes e
vizinhos. Não se vincula ao próprio fato criminoso, mas à
inserção do agente em seu meio social, não se

" (REspconfundindo com seu modo de vida no crime
1.405.989/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
Rel. p/ Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ) (AgRg no18/8/2015 23/9/2015
HC n. 854.593/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ). No27/11/2023 1/12/2023
caso, a pena-base foi estabelecida acima do piso legal em
razão da conduta social do réu ter sido reconhecida como
desabonadora, considerando que o envolvido é pessoa
violenta, contumaz em agredir a vítima, inclusive enquanto
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estava grávida de nove meses, o que denota
motivação válida.

Quanto ao vetor personalidade, a Terceira Seção
do Superior Tribunal de Justiça, em precedente qualificado,
consubstanciado no julgamento do REsp 1.794.854/DF,
Rel. Ministra LAURITA VAZ, declarou que a avaliação
negativa da referida circunstância judicial deve-se pautar
em elementos concretos extraídos dos autos, que
indiquem eventual insensibilidade no modo de agir do
agente (Tema Repetitivo n. 1.077). A valoração negativa
da personalidade não reclama a existência de laudo
técnico especializado, podendo ser aferida a partir de
elementos probatórios dos autos, o que efetivamente
ocorreu na hipótese conforme delineado no acórdão
combatido em que se destacou o fato de o agente ter
cometido o delito ora em análise na frente de seu próprio 
filho, na época, um bebê de apenas 06 (seis meses), 
deixando-o no local junto a sua mãe, que já estava
desfalecida.

De mais a mais, o magistrado não está obrigado a
seguir um critério matemático rígido, de modo que não há
direito subjetivo do réu à adoção de
alguma fração específica para cada circunstância judicial,
seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre
as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor.
Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do
STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-
se apenas que seja proporcional e devidamente justificado
o critério utilizado pelas instâncias ordinárias. Na
hipótese concreta, foi utilizada a fração de 1/8 sobre o
intervalo da pena cominada ao crime de homicídio, o que
está em perfeita sintonia com a jurisprudência deste
Tribunal. Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AUMENTO
DESPROPORCIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO. MATÉRIA JÁ
ANALISADA EM HABEAS CORPUS ANTERIORMENTE
IMPETRADO. MERA REITERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Cabe ressaltar que a revisão da dosimetria da pena, na via
do habeas corpus, somente é possível em situações
excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083
/PR, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 

).12/3/2015
2. Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira
fase da dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no
sentido de que os parâmetros para a exasperação da
reprimenda devem observar o critério da discricionariedade
juridicamente vinculada, a qual, por sua vez, está submetida
aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da
suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.
3. Por tais razões, não se admite a adoção de critério
meramente matemático, atrelado apenas ao número de
circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na verdade,
analisar os elementos que indiquem eventual gravidade
concreta do delito, além das condições pessoais de cada
agente, de forma que uma circunstância judicial desfavorável
poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em
obediência aos princípios da individualização da pena e da
própria proporcionalidade.
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4. Na espécie, verifico que não há ilegalidade a ser sanada,
uma vez que, em razão de duas circunstâncias judicias
negativadas, a exasperação foi na fração de 1/4. Logo, o
decisum não viola os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, sendo de rigor a sua manutenção, diante do
caso concreto, não se verificando qualquer ilegalidade na
dosimetria da pena mantida pelo v. acórdão impugnado.
5. Quanto ao pleito de reconhecimento do crime continuado,
verifico que a insurgência foi analisada no HC n. 557.069/SP.
Assim, trata-se de mera reiteração de insurgência, que já foi
submetida à apreciação desta Corte, revelando-se incabível.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 922.129/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/8/2024

.)13/8/2024
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRÁFICO
DE DROGAS. PORTE DE ARMA. VIOLAÇÃO AO ART. 478, II,
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. REFERÊNCIA
AO SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. VIOLAÇÃO AO
ART. 490 DO CPP. CONTRADIÇÃO NA RESPOSTA AOS
QUESITOS. INOCORRÊNCIA. DELITOS DIVERSOS.
VIOLAÇÃO AO ART. 593, III, "D", DO CPP. DECISÃO DOS
JURADOS MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS
AUTOS. INOCORRÊNCIA. ACOLHIDA TESE DA ACUSAÇÃO.
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL -
CP. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.
PROPORCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 71 DO CP.
RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA.
DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
VIOLAÇÃO AO ART. 492, I, "E", DO CPP. PENA SUPERIOR A
15 ANOS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA QUE TAMBÉM FICOU
JUSTIFICADA NA HIPÓTESE DO ART. 312 DO CPP.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A referência do órgão ministerial ao silêncio dos agravantes
na delegacia não trouxe prejuízo para a defesa, pois decorreu
de mera narrativa dos acontecimentos, sem juízo de valor
condenatório, razão pela qual inexistente nulidade.
2. A inocorrência de contradição no caso concreto se mostra
justificada, porquanto o Tribunal de origem destacou que o
delito de porte de arma de fogo objeto da denúncia não coincide
exatamente com o contexto fático da tentativa de homicídio.
3. Inocorrente decisão dos jurados manifestamente contrária à
prova dos autos, sobretudo em razão dos depoimentos dos
policiais no sentido dos acusados terem utilizado arma de fogo,
atentando contra a vida deles durante perseguição, segundo a
versão acolhida pelo Conselho de sentença. Nesse contexto,
para se concluir de modo diverso, seria necessário o
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado conforme
Súmula n. 7 do STJ.
4. Ausente ilegalidade a ser reconhecida na exasperação da
pena-base, pois utilizado critério que ensejou acréscimo aquém
dos critérios de 1/6 da pena mínima ou de 1/8 entre o intervalo
da pena mínima e máxima.
5. No tocante à continuidade delitiva, para se concluir de modo
diverso a respeito dos desígnios autônomos, seria necessário o
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do
STJ.
6. Além do fundamentando do art. 492, inciso I, alínea "e", do
Código de Processo Penal, que estabelece a execução
provisória das sentenças proferida pelo Tribunal do Júri, com
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pena superior a 15 anos, o acórdão consignou que presentes os
elementos a ensejar a custódia preventiva, a teor do art. 312 do
CPP, impondo-se a manutenção da segregação dos
sentenciados.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.046.402/RS, da minha relatoria, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 6/3/2024

Por fim, deixo de analisar a tese trazida relativa
à configuração do na etapa final da dosimetriabis in idem 
considerando que o Tribunal de origem não enfrentou o
tema. Como não há decisão sobre tal tópico, inviável a
apreciação da matéria por esta Corte, sob pena de
indevida supressão de instância e alargamento
inconstitucional da hipótese de competência do Superior
Tribunal de Justiça para julgamento de ,habeas corpus
constante no art. 105, I, "c", da Constituição da República.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheço do ."habeas corpus

 
À vista do exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 870.917 / ES
Número Registro: 2023/0421867-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00235600320158080048 20015655920218080024 235600320158080048

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : CLEITON DOS SANTOS COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEITON DOS SANTOS COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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